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Em circulação desde 1º de outubro de 1862

§ 2º .........................................................................................................................
...........................................................................................................................................

c) de R$100,00 (cem reais) a R$300,00 (trezentos reais) por trabalhador
prejudicado na hipótese prevista no inciso VI do § 1º.

................................................................................................................................." (NR)

"Art. 23-A. A notificação do empregador relativa aos débitos com o FGTS, o
início de procedimento administrativo ou a medida de fiscalização interrompem o
prazo prescricional.

§ 1º O contencioso administrativo é causa de suspensão do prazo prescricional.

§ 2º A data de publicação da liquidação do crédito será considerada como a
data de sua constituição definitiva, que será considerada o marco para a retomada da
contagem do prazo prescricional.

§ 3º Todos os documentos relativos às obrigações perante o FGTS, referentes a
todo o contrato de trabalho de cada trabalhador, devem ser mantidos à disposição
da fiscalização por até cinco anos após o fim de cada contrato." (NR)

"Art. 26-A. Para fins de apuração e lançamento, considera-se não quitado o
FGTS pago diretamente ao trabalhador, vedada a sua conversão em indenização
compensatória.

§ 1º Os débitos reconhecidos e declarados por meio de sistema de escrituração
digital serão recolhidos integralmente, acrescidos dos encargos devidos.

§ 2º Para a geração das guias de recolhimento, os valores devidos a título de
FGTS e o período laboral a que se referem serão expressamente identificados."
(NR)

Art. 3º A Lei nº 8.019, de 11 de abril de 1990, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 7º Ato do Ministro de Estado da Economia disciplinará os critérios e as
condições para devolução ao FAT dos recursos aplicados nos depósitos especiais de
que trata o caput do art. 9º e daqueles repassados ao BNDES para fins do disposto
no § 1º do art. 239 da Constituição." (NR)

"Art. 9º ...................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 2º A reserva estabelecida no § 1º não poderá ser inferior ao montante
equivalente a três meses de pagamentos do benefício do seguro-desemprego e do
abono salarial de que trata o art. 9º da Lei nº 7.998, de 1990, computados por meio
da média móvel dos desembolsos efetuados nos doze meses anteriores, atualizados
mensalmente pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por
índice que vier a substituí-lo.

...........................................................................................................................................

§ 8º Ato do Ministro de Estado da Economia disciplinará as condições de
utilização e de recomposição da reserva mínima de liquidez do FAT de que tratam os
§ 1º e § 2º." (NR)

Art. 4º Excepcionalmente para o exercício financeiro iniciado em 1º de julho de
2019, permanecerá facultada a retirada das parcelas correspondentes aos créditos de que
tratam as alíneas "b" e "c" do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 26, de 1975.

Art. 5º Sem prejuízo das hipóteses de movimentação previstas no art. 20 da Lei
nº 8.036, de 1990, fica disponível aos titulares de conta vinculada do FGTS, até 31 de
março de 2020, o saque de recursos até o limite de R$ 500,00 (quinhentos reais) por
conta.

§ 1º Os saques de que trata este artigo serão efetuados conforme cronograma
de atendimento, critérios e forma estabelecidos pela Caixa Econômica Federal, permitido o
crédito automático para conta de poupança de titularidade do trabalhador previamente
aberta na Caixa Econômica Federal, desde que o trabalhador não se manifeste
negativamente.

§ 2º Caso o titular tenha mais de uma conta vinculada, o saque de que trata
este artigo será feito de acordo com o disposto no § 1º do art. 20-D da Lei nº 8.036, de
1990.

§ 3º Na hipótese do crédito automático de que trata o § 1º, o trabalhador
poderá, até 30 de abril de 2020, solicitar o desfazimento do crédito ou a transferência do
valor para outra instituição financeira, conforme procedimento a ser definido pelo agente
operador do FGTS.

§ 4º As transferências para outras instituições financeiras previstas no § 3º
poderão acarretar cobrança de tarifa pela instituição financeira.

Art. 6º No ano de 2019, a opção de que trata o caput do art. 20-C da Lei nº
8.036, de 1990, somente poderá ser solicitada a partir de 1º de outubro e produzirá efeitos
a partir de 1º de janeiro de 2020.

Art. 7º Em 2020, o saque a que se refere o inciso II do caput do art. 20-A da
Lei nº 8.036, de 1990, para os aniversariantes do primeiro semestre, observará o seguinte
cronograma:

I - para aqueles nascidos em janeiro e fevereiro, os saques serão efetuados no
período de abril a junho de 2020;

II - para aqueles nascidos em março e abril - os saques serão efetuados no
período de maio a julho de 2020; e

III - para aqueles nascidos em maio e junho - os saques serão efetuados no
período de junho a agosto de 2020.

Art. 8º A Lei nº 8.036, de 1990, passa a vigorar acrescida do Anexo a esta
Medida Provisória.

Art. 9º Ficam revogados:

I - os incisos I ao VI do § 1º, o § 2º, o § 3º e o § 7º do art. 4º da Lei
Complementar nº 26, de 1975;

II - os seguintes dispositivos da Lei nº 8.019, de 1990:

a) os incisos I a III do caput do art. 7º; e

b) os incisos I e II do § 2º do art. 9º; e

III - o inciso III do § 5º do art. 13 da Lei nº 8.036, de 1990.

Art. 10. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de julho de 2019;198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

ANEXO

. LIMITE DAS FAIXAS DE SALDO (EM R$) A L Í Q U OT A PARCELA ADICIONAL
(EM R$)

. de 00,01 até 500,00 50% -

. de 500,01 até 1.000,00 40% 50,00

. de 1.000,01 até 5.000,00 30% 150,00

. de 5.000,01 até 10.000,00 20% 650,00

. de 10000,01 até 15.000,00 15% 1150,00

. de 15.000,01 até 20.000,00 10% 1900,00

. acima de
20.000,00

- 5% 2900,00

DECRETO Nº 9.934, DE 24 DE JULHO DE 2019

Institui o Comitê de Monitoramento da Abertura
do Mercado de Gás Natural.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.

84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D EC R E T A :

Art. 1º Fica instituído o Comitê de Monitoramento da Abertura do Mercado

de Gás Natural, no âmbito do Ministério de Minas e Energia, com a finalidade de

monitorar a implementação das ações necessárias à abertura do mercado de gás

natural e propor ao Conselho Nacional de Política Energética eventuais medidas

complementares.

Art. 2º O Comitê de Monitoramento da Abertura do Mercado de Gás

Natural é composto por representantes dos seguintes órgãos e entidades:

I - Ministério de Minas e Energia, que o coordenará;

II - Casa Civil da Presidência da República;

III - Ministério da Economia;
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